Instituto de Radioproteção e Dosimetria
 Aviso de Dispensa Eletrônica Nº 62007/2023
(Processo n° 01343.000188/2023-72)

Torna-se público que o Instituto de Radioproteção e Dosimetria, por meio do Serviço de Compras e Contratos – SETCOC realizará Dispensa Eletrônica, para contratação direta com base no art. 22, inciso III da instrução normativa 67/2021, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável.
Data da sessão: 22/03/2023
Link: https://pncp.gov.br/
Horário de início da etapa de Lances: 8 horas.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. [bookmark: _GoBack]O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste      Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação será realizada através de 1 item, contemplando todo o serviço, devidamente especificado no anexo II. 

1.3. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretando, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
1.4. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
1.5. Deverá ser emitida nota fiscal de venda, em conformidade com a Nota de Empenho que será emitida. 
1.6. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do           objeto.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico Fornecedor — Português (Brasil) (www.gov.br).
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá- la, substituí-la ou modificá-la;
3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
3.6.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.6.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.6.2.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.6.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.6.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.6.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.6.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta dias) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 5.5.1.contiver vícios insanáveis;
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 5.6.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado emitido instrumento equivalente (Nota de Empenho).

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1.O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida; 8.3.2.as peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.


9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.



ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Regularidade fiscal, social e trabalhista:
1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;


ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO
 
OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços, na forma de execução indireta, de manutenção preventiva, manutenção corretiva e instalação de equipamentos de refrigeração, com alocação de profissionais com dedicação de mão de obra exclusiva e fornecimento de todos os insumos, materiais e ferramentas de uso individual necessários à execução dos serviços a serem prestados no Instituto de Radioproteção e Dosimetria.
JUSTIFICATIVA
O Instituto de Radioproteção e Dosimetria (IRD) é uma instituição de pesquisa, desenvolvimento e ensino na área de radioproteção, dosimetria e metrologia das radiações ionizantes. Ligado à Diretoria de Pesquisa e Desenvolvimento (DPD) da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), atua em colaboração com universidades, agências governamentais e indústrias para promover o uso seguro das radiações ionizantes e da tecnologia nuclear.
Suas atividades de pesquisa, apoio técnico e prestação de serviços proporcionam desenvolver novas tecnologias e implementar soluções para que os benefícios do uso das radiações ionizantes cheguem com segurança a um número cada vez maior de brasileiros. Cerca de 260 profissionais trabalham para que pesquisas, desenvolvimento tecnológico e inovação beneficiem indústrias, instalações médicas, centros de pesquisa e outros segmentos, de forma a contribuir com a segurança da população, dos trabalhadores do setor e do meio ambiente.
Para o cumprimento da missão institucional do IRD perante seus parceiros e a sociedade, sua Administração procura proporcionar toda a infraestrutura necessária, compreendendo, dentre outras ações, a manutenção das instalações prediais. Compete ao Serviço de Prefeitura (SEPRE), área da Divisão de Logística e Infraestrutura (DILOA) do IRD, garantir o funcionamento das instalações prediais e dos laboratórios do órgão, entretanto, não há nesse setor, e nem consta no quadro de profissionais do IRD, profissionais técnicos e operacionais suficientes para a execução dos serviços de manutenção dos equipamentos de refrigeração de todo o instituto, fundamentais para a continuidade operacional do órgão.
É fato que os dias na cidade do Rio de Janeiro são caracterizados pelas altas temperaturas, exigindo que o IRD tenha um sistema de climatização adequado e que esteja em plenas condições de uso, de forma a manter um ambiente satisfatório para o bom desempenho das atividades diárias, por parte dos servidores e colaboradores. Existe ainda a necessidade de manter a refrigeração ininterrupta em centros de pesquisa, laboratórios, salas de processamento de dados e bancos de dados de importância e acesso a nível nacional e internacional na metrologia e monitoramento das radiações ionizantes. Assim, as manutenções preventiva e corretiva se fazem necessárias para que os equipamentos se mantenham em boas condições de uso.
Ressaltamos que nossa equipe de servidores não consegue atender à totalidade das demandas de serviços pois o SEPRE vem perdendo muitos funcionários nos últimos anos em decorrência de aposentadoria ou transferência. No que tange a refrigeração esta perda de capital humano já chegou ao limite a mais tempo o que gerou o contrato vigente, com vigência até 15 de março de 2023, de postos de trabalho de profissionais em refrigeração.
Vale ressaltar ainda que em função da idade média da equipe certamente perderemos grande parte da equipe atual nos próximos 2 anos em função das aposentadorias dos funcionários de carreira.
Em função de extinção de vários cargos da CNEN-IRD, conforme Lei n° 9.632 de 07/05/1998, faz-se necessária a contratação dos serviços objeto desta solicitação, para atender as necessidades pontuais e específicas de manutenção dos equipamentos de refrigeração do IRD, visando não somente o conforto das instalações como também prolongar a vida útil dos equipamentos sensíveis a altas temperaturas, como os equipamentos dos diversos laboratórios e de informática.
Outrossim, a terceirização dos serviços visa suprir as necessidades materiais acessórias do IRD conforme disposto no Decreto nº 9.507/2018, objetivando maior eficiência (art. 37, caput, da CF) no uso de recursos humanos, materiais e tecnológicos, na consecução dos objetivos e realização de suas atividades vitais, demanda pelos serviços inerentes ao objeto baseada nas solicitações das áreas onde serão prestados. A presente solicitação visa aumentar o quantitativo da equipe de serviços em equipamentos de refrigeração, com vias a compor uma equipe que possa atender minimamente a necessidade do IRD enquanto não ocorrer a contratação pretendida no processo nº 01343.000200/2023-49.
A presente contratação tem por finalidade garantir a operacionalização integral das atividades finalísticas do IRD - atividades atreladas às funções de Estado como descrito acima, de forma contínua, eficiente e confiável, bem como obter a conciliação entre os menores custos possíveis e o atendimento adequado das necessidades da Administração. Enquadra-se como “Serviço Comum”, compondo na totalidade de tarefas que podem ser executadas mecanicamente segundo protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos e conhecidos, tendo a característica de desempenho e qualidade que possam ser estabelecidos de forma objetiva o que possibilita a sua realização através de Pregão na forma Eletrônica, conforme consta no Decreto nº 10.024/2019.
O IRD utiliza sistemas, equipamentos e instalações prediais que apresentam elevada complexidade e que devem ser inspecionados periodicamente para garantir segurança, saúde e conforto aos usuários, mantendo um adequado padrão operacional. A execução dos serviços, devido à elevada complexidade, exige conhecimentos técnicos especializados em refrigeração, de forma a garantir seu funcionamento. A falta de manutenção pode levar ao colapso de sistemas vitais ao desempenho das atividades desenvolvidas pelo órgão, com riscos de afetar o funcionamento Nacional e Internacional de bancos de dados e sistemas de metrologia.
O que se busca, por fim, é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços, na forma de execução indireta, de manutenção preventiva, manutenção corretiva e instalação de equipamentos de refrigeração, com alocação de profissionais com dedicação de mão de obra exclusiva e fornecimento de todos os insumos, materiais e ferramentas de uso individual necessários à execução dos serviços a serem prestados no Instituto de Radioproteção e Dosimetria.
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
Os serviços serão executados no Instituto de Radioproteção e Dosimetria (IRD), na Avenida Salvador Allende, 3773, CEP 22783-127 – Barra da Tijuca – Rio de Janeiro, RJ.
Os serviços objeto desta contratação são comuns e suas atividades serão orientadas e supervisionadas no local dos serviços pelo preposto da futura contratada;
A futura contratada será responsável pela coordenação, planejamento, operação e execução dos serviços de gerenciamento integrado da infraestrutura física, devendo operar, inspecionar, verificar, medir, testar, ensaiar, lubrificar, completar, reparar, ajustar, substituir, instalar, desinstalar, limpar, acompanhar, supervisionar, dar apoio e assistência técnica na execução das manutenções dos segmentos de refrigeração e seus componentes, assegurando o funcionamento e reduzindo potenciais riscos de quebra e riscos às pessoas e ao patrimônio.
As manutenções são categorizadas em 3 grupos descritos a seguir:
Preditiva: Consiste em atividade rotineira, de monitoramento e/ou controle, que seja capaz de fornecer dados suficientes para se efetuar análises de tendências funcionais e operacionais de trabalho, possibilitando providências técnicas antecipadas, no sentido de evitar paralisações totais ou parciais de equipamentos e componentes em geral;
Preventiva: Consiste em efetuar verificações, inspeções, medições e testes preventivos nos sistemas, instalações e equipamentos em geral e, se necessário, ações para eliminar os desvios de funcionamento nelas encontrados;
Corretiva: Consiste nos serviços para corrigir as causas e efeitos de ocorrências constatadas nos sistemas, equipamentos e instalações.
As rotinas de manutenção são referências mínimas para execução dos serviços, devendo a futura contratada providenciar todas as demais ações que forem necessárias para manter o efetivo funcionamento dos sistemas ou para aperfeiçoar os processos. Tais rotinas complementares deverão ser encaminhadas por escrito para aprovação prévia do Fiscal Técnico, de forma a verificar sua adequação.
Caso o responsável técnico da futura contratada julgar necessárias alterações ou complementações nas rotinas de manutenção para o funcionamento seguro e eficiente dos equipamentos e sistemas, deverá submeter o assunto ao Fiscal Técnico.
Todos os serviços relativos ao presente documento se referem à instalações com manutenção preditiva, preventiva e corretiva, operação e suporte técnico entendendo-se isso por todas as ações e intervenções permanentes, periódicas ou pontuais e emergenciais nos sistemas, subsistemas, equipamentos e componentes prediais de propriedade da contratante que resultem, respectivamente, na manutenção do estado de uso ou de operação, e na recuperação do estado de uso ou de operação, para que o patrimônio da contratante seja garantido.
Equipamentos de refrigeração a serem mantidos
Aparelhos de ar condicionado, tipo janela, capacidade de refrigeração de 7.500BTU´s a 30.000BTU’s, diversas marcas – 281un;
Aparelhos de ar condicionado, tipo split, capacidade de refrigeração de 7.500BTU´s a 90.000BTU’s, diversas marcas – 158un;
Aparelhos de ar condicionado, tipo multi split, capacidade de refrigeração 2x7,5TR, diversas marcas – 2un;
Capelas e exaustores de ventilação forçada de laboratórios;
Freezer vertical e horizontal, diversas marcas – 10un;
Refrigeradores, diversas marcas – 82un;
Bebedouros, diversas marcas – 67un;
Desumidificadores, diversas marcas – 18un.
Resumo dos serviços de refrigeração
Os serviços de manutenção compreendem os sistemas e equipamentos de refrigeração, ventilação e exaustão mecânica, bem como os serviços visando à garantia da qualidade do ar.
Os serviços de manutenção a serem executados englobam:
Verificação do funcionamento e estado de conservação dos equipamentos de refrigeração, corrigindo o que for necessário;
Manutenção geral dos equipamentos, incluindo a troca de componentes danificados;
Realizar testes de estanqueidade dos equipamentos, com correção na quantidade de refrigerante quando necessário;
Medição da tensão elétrica que alimenta os equipamentos;
Medição da corrente elétrica que os equipamentos demandam;
Limpeza das máscaras e dos filtros de ar;
Verificação da ação das chaves seletoras e dos termostatos dos condicionadores;
Rotina periódica de desmontagem dos condicionadores para realização de limpeza e pintura das partes metálicas, eliminando o início de processo de corrosão, como também para limpeza das serpentinas das evaporadoras e condensadoras;
Manter o controle do registro de posicionamento dos condicionadores nos respectivos ambientes que são condicionados;
Verificação da tensão e estado de conservação das correias, corrigindo o que for necessário;
Verificação da existência de ruídos, folgas e/ou vibrações anormais, corrigindo se necessário;
Verificação das polias, conferindo seu perfeito alinhamento;
Verificação da perfeita fixação dos motores e reaperto de seus parafusos;
Lavar serpentinas e bandejas com remoção do biofilme (lodo) sem o uso de produto desengraxante e corrosivo, verificação se não existe vazamento de água;
Verificação do funcionamento dos drenos das bandejas e a sua limpeza;
Limpeza (quando recuperável) ou substituição (quando descartável) dos elementos filtrantes;
Limpeza dos condensadores e evaporadores;
Medição e registro da temperatura do ar de insuflamento, retorno e ambiente;
Medição do diferencial de pressão;
Verificação da calibragem e regulagem dos termostatos de controle de temperatura dos ambientes;
Verificação da operação das válvulas de expansão e dos controles de vazão;
Verificação da vedação dos painéis de fechamento dos gabinetes;
Verificação da carga de gás refrigerante e vazamentos;
Verificação e calibração do dispositivos de segurança (pressostatos de alta/baixa, óleo, relés térmicos e fusíveis);
Verificação e eliminação de frestas dos filtros;
Verificação e eliminação de sujeiras, danos e corrosão;
Verificação do estado de conservação dos isolamentos termoacústicos dos gabinetes;
Verificação do estado das fiações, terminais e contatos elétricos;
Verificação dos filtros e secadores;
Verificação das grades de ventilação/exaustão;
Verificação do nível de óleo dos compressores;
Verificação do funcionamento da resistência de aquecimento do cárter;
Verificação do protetor térmico dos compressores;
Verificação da resistência de isolamento dos motores e compressores;
Verificação das válvulas reversoras;
Reaperto de todos os parafusos de fixação;
Demais serviços afins.
Perfil dos profissionais alocados ao contrato
Mecânicos de manutenção e instalação de aparelhos de climatização e refrigeração - CBO - 9112-05
Descrição sumária do cargo:
Presta assistência técnica, planejando o atendimento a clientes e realizando a instalação e a manutenção – preventiva e corretiva – de equipamentos de refrigeração, ventilação e climatização. Orça os serviços e elabora a documentação técnica relacionada às atividades. Atua de modo a colaborar para a redução de riscos e impactos socioambientais. Cumpre normas técnicas e normas regulamentadoras de saúde e segurança no trabalho e de proteção ao meio ambiente.
Descrição de atividades típicas do cargo
Planeja atendimento a clientes, estabelecendo prioridades de atendimento, consultando ordens de serviço para definir atividades e obtendo indicadores de defeitos do equipamento junto ao cliente. Define método de trabalho em função das condições do local e do equipamento. Seleciona ferramentas, instrumentos de medição, materiais e componentes eletroeletrônicos e mecânicos;
Coleta dados para realização de orçamento dos serviços, avaliando condições de operação nas instalações do sistema, cotando preços de mercado e consultando tarifas tributárias para composição de custos. Faz especificação e quantifica materiais para execução dos serviços. Define meio de transporte para materiais e pessoas. Estabelece preços de venda de produtos e serviços e negocia com clientes;
Instala equipamentos de refrigeração, ventilação e climatização, interpretando projetos e normas técnicas e adequando os equipamentos às condições físicas do local. Instala tubulação de fluidos e componentes de segurança. Desidrata o sistema, aplica carga de gás refrigerante e monta isolamento térmico. Efetua instalações eletroeletrônicas e opera equipamentos eletroeletrônicos com microprocessadores e outros recursos de automação e controle. Testa equipamentos após instalação ou conserto. Orienta o cliente quanto ao uso correto do equipamento após a instalação;
Realiza manutenção preventiva, efetuando limpeza da casa de máquinas, limpando filtros de ar e de água, higienizando os equipamentos e repintando equipamentos para prevenir contra corrosão. Desobstrui sistemas de drenagem e localiza vazamentos no sistema. Regula superaquecimento e sub-resfriamento. Examina pressão e temperatura de água, na entrada e na saída do sistema. Avalia funcionamento de controladores de vazão. Examina a concentração da solução anticongelante dos sistemas de termoacumulação. Verifica as condições de funcionamento da torre de resfriamento e da caixa de compensação. Revisa condições de funcionamento de componentes eletroeletrônicos e avalia aterramento e isolação elétrica dos equipamentos. Corrige vibrações e ruídos em desacordo com o especificado. Alinha acoplamentos, correias e polias. Realiza lubrificação. Examina sistemas de segurança dos equipamentos. Balanceia o sistema, de acordo com especificações e normas técnicas;
Realiza manutenção corretiva, medindo grandezas físicas no sistema e comparando-as com as especificações do fabricante e do projeto, para planejar as intervenções. Efetua soldagens e elimina vazamentos do sistema. Substitui componentes eletroeletrônicos. Efetua reforma (“retrofitting”) de equipamentos. Repara torres de resfriamento e bomba de água. Troca componentes do sistema de ventilação. Substitui gerenciadores do sistema. Opera recolhedor de fluidos refrigerantes nocivos à atmosfera. Limpa trocadores de calor. Pode substituir componentes e realizar limpeza de sistemas frigoríficos;
Elabora documentação técnica, preenchendo relatórios diversificados, tais como relatório com informações para o fabricante sobre colocação em funcionamento (“start-up”) de equipamentos, relatório de acompanhamento de manutenção preventiva, relatório de condições de funcionamento do equipamento antes e após o serviço de manutenção e relatório de conformidade e responsabilidade pelo serviço. Preenche planilha de levantamento da qualidade e discriminação de materiais para manutenção;
Realiza as atividades de acordo com normas de segurança e de proteção do meio ambiente, utilizando Equipamento de Proteção Individual (EPI), de acordo com as condições das áreas de risco e do posto de trabalho. Presta atendimento de primeiros socorros, nas situações de inalação de gases nocivos, de hipotermia e de choque elétrico, dentre outras. Atende aos preceitos das normas de gestão ambiental para proteção ao meio ambiente.os prestados.
Prestação de serviços pelos profissionais alocados ao contrato
A prestação dos serviços objeto da contratação será realizada de segunda à sexta-feira, das 7:30 às 16:30 horas, com intervalo de 01 (uma) hora para almoço. Será admitida a realização de horas extras, desde que permitidas pela Convenção Coletiva da Categoria, conforme necessidade da CONTRATANTE, devendo ser compensadas por meio de banco de horas.
A firma a ser contratada, deverá prever o pessoal necessário para a execução dos serviços solicitados.
Para efetivação do contrato a firma a ser contratada deverá ter em seu corpo técnico pessoal qualificado para a execução dos serviços estabelecidos, de acordo com os manuais dos fabricantes e segundo normas técnicas, utilizando ferramentas adequadas, com vistas a manter os equipamentos em perfeitas condições de uso e garantindo a adequada refrigeração dos ambientes.
Após a efetivação do futuro contrato a futura contratada deverá enviar ao preposto da Contratante, em um prazo de 5 (cinco) dias úteis a relação do pessoal que irá executar os serviços do contrato e toda a documentação necessária, tal como registro funcional, carteira de trabalho, carteira de saúde, exame médico admissional e outros que se fizerem necessários.
A entrada de pessoal nas instalações do IRD/CNEN somente será permitida mediante prévia observância destes procedimentos.
A todos os trabalhadores serão pagos e inclusos neste contrato os custos com adicionais a título de periculosidade e/ou insalubridade em consonância com a legislação da categoria.
Os profissionais alocados fazem jus ao adicional por trabalharem para a manutenção de componentes dos laboratórios de pesquisa e desenvolvimento do IRD e por sua exposição potencial, observando-se o adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento) a ser pago imediatamente pela futura contratada em virtude de laudo pericial fornecido pelo IRD, que fez a análise de risco potencial visando à percepção de adicional devido a risco de exposição potencial a radiação ionizante englobando os benefícios e demais encargos inerentes a cada categoria profissional.
O pessoal da futura contratada deverá ser segurado contra riscos de Acidente de Trabalho (Lei no 6.367 de 10.10.76, regulamentada pelo Decreto no 79.037, de 04.12.76). O certificado deverá ser apresentado à fiscalização da CNEN/IRD.
Os funcionários da futura contratada deverão portar Crachás da empresa com identificação.
É imprescindível que os funcionários da futura contratada estejam devidamente uniformizados e utilizando EPI’s quando da execução dos serviços no IRD.
A futura contratada deverá providenciar a imediata reposição do profissional que, por qualquer motivo, não comparecer ao trabalho, a fim de manter a continuidade dos serviços. Caso não seja efetuada a substituição deste será descontada da respectiva fatura mensal.
A definição dos salários será de responsabilidade da licitante vencedora, não se admitindo valores inferiores ao acordado em Convenção Coletiva de Trabalho da categoria pertencente os cargos elencados, observando-se o adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento), os benefícios e demais encargos inerentes a cada categoria profissional.
A contratada deverá apresentar a relação e números de contatos dos aparelhos de telefone da equipe, de forma que permita o contato com os gestores da contratante, incluindo a possibilidade de comunicação por meio de WhatsApp ou Telegram, devendo arcar com os custos das comunicações realizadas pela equipe, inerentes aos serviços contratados.
A contratada deverá disponibilizar um sistema de comunicação 24 (vinte e quatro) horas/dia, incluindo finais de semana, feriados ou após o expediente normal de serviços, que possibilite o contato imediato entre fiscalização e preposto da contratada.
Sempre que houver alteração em algum dos números de telefone e e-mail, a contratada deverá comunicar o novo número e contato à fiscalização imediatamente.
Fornecimento de ferramentas, equipamentos, instrumentos e materiais
A contratada deverá disponibilizar os equipamentos, instrumentos e ferramentas necessários a realização dos serviços, a partir das quantidades estimadas e qualidades a serem estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. Os seus custos deverão ser previstos na planilha de custo da mão de obra utilizada para execução dos serviços, cuja obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local.
Os equipamentos, instrumentos e ferramentas disponibilizados pela contratada são de propriedade da mesma, devendo ser retirados ao final do contrato.
A contratada deverá apresentar, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, antes do início dos serviços agendados a lista de materiais, ferramentas e EPI’S, que entrarão nas dependências do IRD, para prévia autorização da Unidade.
No pedido deverá constar ainda informação sobre a placa do veículo que efetuará o transporte, sempre que se fizer necessário o ingresso ou saída de materiais e ferramental.
A lista a seguir relaciona os equipamentos, instrumentos, ferramentas e materiais mínimos necessários para a execução dos serviços. Dessa forma, além dos listados, a contratada deverá complementar a lista com outros equipamentos, instrumentos, ferramentas e materiais que forem necessários para execução dos serviços.
Chave de fenda 1/4” x 6” (1 por profissional alocado);
Chave de fenda 1/8” x 3” (1 por profissional alocado);
Chave cotoco de fenda 3/16” (1 por profissional alocado);
Chave cotoco phillips 3/16” (1 por profissional alocado);
Chave phillips 1/4” x 4” (1 por profissional alocado);
Chave de fenda 5/16” x 6” (1 por profissional alocado);
Alicate universal (1 por profissional alocado);
Alicate de corte diagonal (1 por profissional alocado);
Alicate de pressão (1 por profissional alocado);
Jogo de soquete + catraca 9 a 19 mm (1 por profissional alocado);
Chave inglesa 15” (1 por profissional alocado);
Chave inglesa 12” (1 por profissional alocado);
Chave inglesa 6” (1 por profissional alocado);
Estilete padrão (1 por profissional alocado);
Trena de bolso 5m (1 por profissional alocado);
Lanterna com pilha (1 por profissional alocado);
Alicate de bico 6” (1 por profissional alocado);
Jogo de chave combinada 6 a 22mm crv (1 por profissional alocado);
Estojo de chaves Allen 25pçs (1 por profissional alocado);
Válvula de segurança para nitrogênio (1 por profissional alocado);
Válvula reguladora nitrogênio (1 por profissional alocado);
Mini amperímetro digital (1 por profissional alocado);
Balança eletrônica de precisão digital (1 por profissional alocado);
Aparelho de solda oxiacetilênica (1 por profissional alocado);
Bomba de vácuo 10 cfm (1 por profissional alocado);
Cortador de tubos (1 por profissional alocado);
Manifold completo para gás r22/r407c (1 por profissional alocado);
Manifold completo para gás r410a (1 por profissional alocado);
Flangeador de tubos (1 por profissional alocado);
Vacuômetro digital VG 64 (1 por profissional alocado);
Mala de ferramentas (1 por profissional alocado);
Termômetro Digital (somente 1);
Vacuômetro Digital (somente 1);
Capacímetro (somente 1).
ENQUADRAMENTO
Art. 75, II da Lei nº 14.133/2021.
JUSTIFICATIVA DO PREÇO PRATICADO
Foram seguidos os critérios e regras indicados no § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas no Decreto nº 26.851 de 30 de maio de 2006 e alterações previstas no Decreto nº 35.831 de 19 de setembro de 2014.
CONTRATO
O contrato, que será substituído pela Nota de Empenho, terá vigência de 4 meses, improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n° 14.133/2021.
EXECUTOR DO CONTRATO
SEPRE/DILOA
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do serviço objeto deste Termo de Referência;
Efetuar o pagamento à contratada em até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;
Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Designar formalmente o preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado;
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato;
Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput);
A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira.
PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
A prestação de serviço deve iniciar o mais brevemente possível após a emissão da Nota de Empenho.

QUANTIDADE ESTIMADA DA CONTRATAÇÃO

	Item
	Descrição
	Quantidade

	01
	Mecânico de manutenção e instalação de aparelhos de climatização e refrigeração (CBO 9112-05)
	01

	02
	Auxiliar mecânico de refrigeração (CBO 9112-05)
	01



